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A PSICOPEDAGOGIA 
DIFERENCIAL NA 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A educação inclusiva é uma realidade cada vez mais 
presente em Portugal.  Muitos  países estão neste 
momento a realizar reformas urgentes do sistema 
educativo, a fim de cumprir esse objetivo. Este 
proceso é consequência de um conjunto de medidas 
internacionais que constituem o quadro jurídico da 
escola inclusiva, entre elas as seguintes: a famosa 
“Declaração de Salamanca” (UNESCO, 1994), que 
determina a obrigação das escolas de aceitar na sala 
de aulas regular todas as crianças, independentemente 
das suas competências físicas, inteletuais, sociais, ou 
de outro tipo, colocando assim a inclusão como o alvo 
principal da política educativa a nível internacional; a 
Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
de 2006, que  establece a obrigação de criar um 
sistema de educação inclusivo não só para as pessoas 
com deficiências, mas para todos os cidadãos, onde 
a regra é o ensino comum dos alunos (United Nations 
Organization, 2016); o “comentário geral” da ONU, que 
regulamenta a obrigação dos estados para aplicar a 
educação inclusiva como um dos direitos humanos (UN 
Committee on the Rights of Persons with Disabilities, 
2016). Consequentemente, a educação inclusiva é, ao 
mesmo tempo, um direito fundamental da criança, com 
ou sem discapacidades, e uma obrigação do sistema 
escolar. 

As investigações realizadas (Alquraini, & Gut, 2012; 
Dupuis, Barclay, Holmes, Platt, Shaha, & Lewis, 
2006) mostram que todos os alunos, qualquer que 
seja o tipo e a magnitude do seu problema, podem 
ser educados na escola regular, se os critérios de 
qualidade necessários são cumpridos, nomeadamente, 
financiamento adequado, acompanhamento dos alunos, 
desenvolvimento de currículos alternativos, presença 
de profesores especiais e ajudantes na sala de aulas, 
existência de serviços de apoio, participação dos 
encarregados da educação e preparação adequada 
dos professores. 

Todos os elementos são importantes. Não obstante, 
o tema deste artigo é a formação dos professores, 
nomeadamente, a importância da psicopedagogía 
diferencial na formação dos professores. Autores 
como  de Boer, Pijl, & Minnaert (2011) demonstraram, 
claramente, que os profesores precisam de apoio e 
formação para dirigir uma sala de aulas inclusiva.

Um primeiro passo é definir a população objeto 
da educação inclusiva. O conceito de inclusão da 
UNESCO não abrange únicamente as crianças com 
necessidades educativas especiais (NEE), mas todos 
os grupos marginalizados por razões religiosas, 
raciais, ou económicas, bem como as crianças doentes 
ou membros de minorias. Em Portugal, a educação 
inclusiva é dirigida, tradicionalmente,  às  “crianças 
con NEE”, ou seja,  crianças com dificuldades de 
aprendizagem específicas, problemas de comunicação, 
deficiência mental, perturbações emocionais ou do 
comportamento, multideficiência, deficiencia auditiva, 
problemas motores, problemas de saúde, desordem 
por défice de atenção e hiperatividade, deficiência 
visual, autismo, síndrome de Asperger, surdo-cegueira, 
traumatismo craniano ou sobredotação (Correia, 2013). 

Mas existe em Portugal outro grande grupo de 
crianças que devem ser objeto da educação inclusiva, 
nomeadamente, aquelas que não ficam abrangidas 
pelas categorias das NEE, mas não obstante têm 
problemas escolares. Para designar estas crianças, 
autores internacionais como Frederickson e Cline 
(2009, p. 33-39) utilizam os termos “additional support 
needs” (necessidades de apoio adicional) e “additional 
educational needs” (necessidades educativas 
adicionais) e autores portugueses falam de  “alunos em 
risco educacional” (Correia, 2013, p. 43). Apesar dos 
grandes avanços dos últimos anos, o insucesso escolar 
é ainda um dos grandes problemas educativos de 
Portugal (Galindo, 2015; Grácio, Almeida, & Ascenção, 
2015). Embora em Portugal exista também o problema 
das crianças de minorias étnicas (Tavares, 1998), que 
merecem uma análise à parte, o presente trabalho 
aborda o tema das crianças com NEE e com problemas 
de insucesso escolar. 

Temos aquí dois grupos muito heterogéneos, mas todas 
estas crianças têm em comum o facto de precisar de 
uma estratégia de ensino diferente que, aliás, deve 
tomar em conta as especificidades de cada categoría: 
cada uma destas crianças precisa de um ensino 
cortado à medida das suas necessidades, competências 
e ausência de competências, dito de outra maneira, 
precisa de uma psicopedagogía diferencial. 
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A psicopedagogia diferencial é um conjunto de técnicas 
aplicadas ao aluno, individualemente, para melhorar 
o seu desempenho, medidas estas que devem ser 
consideradas complementares do proceso de avaliação 
e referenciação da criança na escola, bem como da 
elaboração do Programa Educativo Individual, de 
acordo com as regras estabelecidas pelo Decreto-Lei 
nº 3/2008, de 7 de Janeiro1.   Nas páginas seguintes 
veremos como é possivel aplicar uma psicopedagogía 
diferencial na sala de aulas, com recurso às técnicas 
da psicologia.

Psicopedagogia diferencial

A psicologia cognitivo-comportamental tem criado 
técnicas comprovadamente eficazes para o diagnóstico 
e tratamento de problemas psicológicos. Uma das 
áreas de aplicação mais desenvolvidas é o treino de 
competências de diversa natureza para crianças em 
risco, ou seja, crianças com problemas de deficiências 
inteletuais, físicas ou sociais, mediante as técnicas 
de modificação do comportamento (MC). No percurso 
dos anos, têm sido publicados inúmeros trabalhos 
sobre o ensino de competências de autonomia pessoal, 
comportamento social e sobrevivência, principalmente 
para crianças com discapacidade inteletual ou 
perturbação do espetro do autismo. A lista seguinte 
enumera alguns destes estudos:

• Comer adequadamente (Kahng, Tarbox, & Wilke, 2001) 
• Linguagem (Plavnick, & Ferreri, 2011)  
• Interação social  (Marzullo-Kerth, Reeve, Reeve,  
& Townsend, 2011) 
• Comportamentos de organização (Rodriguez, 
Thompson,  Schlichenmeyer, & Stocco, 2012).  
• Leitura (Saunders, O’Donnell, Vaidya,  & Williams, 
2003). 
• Uso do computador e internet (Jerome, Frantino, & 
Sturmey, 2007; Stromer, Mackay, Howell, McVay, & 
Flusser, 1996).  
• O manuseamento do dinheiro (Denny, & Test, 1995). 
• O convívio no quotidiano comunitário (Branham, 
Collins, Schuster, & Kleinert, 1999). 
• A participação nas tarefas caseiras (Smith, Collins, 
Schuster, & Kleinert, 1999). 
• A elaboração de refeições (Trask -Tyler, Grossi, & 
Heward, 1995). 
• A organização de tempos livres (Wall, Gast, & Royston, 
1999). 
• A prática desportiva (Zhang, Gast, Horvat, & Dattilo, 
1995). 
• O treino laboral (Spence, & Whitman, 1990; Morgan, & 
Salzberg, 1992).  
• Crianças com deficiências visuais, auditivas ou físicas 
(Stromer, Mackay, Howell, McVay, & Flusser, 1996; 
Trask -Tyler, Grossi, & Heward, 1995).  

• Crianças com perturbação da aprendizagem 
específica (discalculia e/ou dislexia) (Wood, Frank, & 
Wacker, 1998; e Van Luit, & Naglieri, 1999).  
• Crianças com problemas de insucesso escolar 
(Connor, Son, Hindman, & Morrison, 2005; Hallahan, 
Kauffman, & Lloyd, 1999; Mayfield, & Vollmer, 2007)

O autor aplicou as técnicas da MC  para o treino de 
competências de linguagem, de higiene, de mobilidade 
e orientação, de leitura, escrita e matemática, em 
crianças com  NEE ou vítimas de exclusão social. 
(Galindo, Galguera, Taracena e Hinojosa, 2018). As 
mesmas técnicas foram aplicadas com sucesso para o 
treino de competências em crianças com problemas de 
insucesso escolar (Galindo, 2015).  

A MC é um conjunto de técnicas baseadas na aplicação 
sistemática dos princípios da análise experimental do 
comportamento (Miltenberger, 2012). Para aplicar a 
MC,  é preciso seguir uma estratégia bem definida. 
Para começar, é preciso identificar e descrever 
o comportamento-alvo em termos observáveis e 
mensuráveis, de modo a ser possível a sua avaliação. 
O comportamento-alvo deve ser definido segundo as 
necessidades da criança e em termos do seu ambiente, 
nomeadamente, a sua familia e/ou a sua escola. 

A questão essencial é que competência necessita 
esta criança para se desenvolver adequadamente na 
sua família ou na sua escola? Para responder, temos 
de definir três aspetos: 1) a tarefa que a família (ou a 
escola) define como necessária, 2) as caraterísticas 
da tarefa, e 3) o que a criança consegue fazer neste 
momento. Como veremos, a diferença entre as 
competências exigidas e as competências existentes 
vão guiar o professor para elaborar um programa de 
intervenção.  

A tarefa pode ser variada: tomar banho,  
vestir-se, deslocar-se, brincar, falar adequadamente, 
ou escrever as letras. As competências já  existentes 
na criança são definidas através de um diagnóstico 
comportamental, que tem por alvos 1) identificar as 
áreas de desenvolvimento onde a criança apresenta 
falta de competências, e 2) mostrar detalhadamente 
se a criança consegue realizar ou não uma tarefa 
determinada. O diagnóstico é realizado com ajuda dos 
pais (ou do professor) da criança, a fim de determinar 
o seu nível de desenvolvimento, no que diz respeito 
a outras crianças com as mesmas caraterísticas. 
O experto em MC define, primeiramente, as áreas 
problemáticas da criança: cuidado pessoal, linguagem, 
comportamento social, comportamentos académicos. 
Em seguida, a parte fulcral do diagnóstico é uma 
observação direta do comportamento da criança em 
condições delimitadas: a criança deve realizar uma ou 
várias provas comportamentais.

1. Neste momento em processo de revisão
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As provas comportamentais, nos casos de NEE, 
envolvem quatro áreas do desenvolvimento: as 
competências básicas (atenção, imitação e seguimento  
de instruções), competências sociais e de adaptação  
(higiene pessoal, linguagem, mobilidade e orientação), 
comportamento social (incluindo comportamentos 
indesejáveis) e comportamentos académicos (leitura, 
escrita e matemática). No caso das crianças com 
problemas do insucesso escolar, são avaliadas as 
áreas da autossuficiência básica (reconhecimento de 
situações,  discriminação de formas e cores, relações, 
espaciotemporais, coordenação visuomotora, higiene 
pessoal, pré-grafia e linguagem), a área académica 
(leitura, escrita, matemática e estudo do meio), e área 
do comportamento social. É importantíssimo salientar 
que o avaliador deve elaborar as suas próprias provas, 
consoante as particularidades de cada criança. Existem  
provas já elaboradas (ver Galindo, 2015 e Galindo et al., 
2018) que  são apresentadas a título exemplificativo. 

É essencial realizar um registo preciso das respostas 
corretas e incorretas dadas pelo aluno, registo esse 
que  irá permitir a conversão do número de respostas 
corretas numa percentagem. Estes resultados 
quantitativos irão permitir comparar os resultados 
obtidos no início da aplicação dos programas de 
treino com os resultados finais: o número total de 
comportamentos realizados de forma correta ou a sua 
percentagem constitui a medida mais utilizada.

A avaliação comportamental é a base da intervenção, 
que envolve um conjunto de programas de treino, 
implementados com a finalidade de aumentar 
os comportamentos adaptativos  e diminuir os 
comportamentos que interferem com os mesmos 
(geralmente, comportamentos sociais indesejáveis no 
contexto escolar). Cada programa deve ser concebido 
especificamente para uma criança, de acordo com 
as suas necessidades e competências existentes. 
Não obstante, todo o programa tem uma estrutura 
básica: objetivo geral, objetivos específicos, definição 
do comportamento-alvo, definição do repertório 
de entrada (pré-requisitos), fases, procedimentos, 
materiais, formas de registo e formas de avaliação.

Na construção de um programa, é fundamental 
começar pela definição dos objetivos, uma vez que 
a sua eficácia depende da redação dos mesmos. 
Um objetivo bem redigido deve especificar um 
comportamento observável, deve descrever o 
comportamento e deve ser objetivo, evitando-se 
a utilização de palavras desnecessárias na sua 
redação. Em alguns casos, poderá vir a ser útil 
dividir um determinado comportamento numa série 
de comportamentos mais “pequenos”, ou seja, dividir 
comportamentos complexos em comportamentos 
mais simples, a fim de  identificar os elos que fazem 
parte da cadeia do comportamento-alvo e que estão 
organizados numa determinada sequência; estes elos 
são convertidos em objetivos específicos. A próxima 

etapa é definir as competências prévias necessárias 
para completar com sucesso o programa de treino, ou 
seja, verificar se o aluno apresenta os pré-requisitos 
necessários para poder iniciar e aprender de forma 
eficaz as competências inerentes a cada programa de 
treino, já que se a criança não possuir determinados 
pré-requisitos, não conseguirá atingir os objetivos 
desejados. Posteriormente, devem ser definidas as 
fases do programa. Normalmente, a primeira fase inclui 
um pré-teste, o qual serve como ponto de partida para 
o treino e para a avaliação do progresso do aluno. A 
fase seguinte é  a fase propriamente dita de treino. 
Para além disso, qualquer programa de treino deve 
incluir um pós-teste, o qual é realizado no final do 
treino e envolve a repetição da pré-avaliação sob as 
mesmas condições.  Na fase de treino, são aplicadas 
as técnicas de moldagem e modelagem desenvolvidas 
pela MC, baseadas no reforço positivo, no reforço 
negativo, na extinção, nas  aproximações sucessivas, 
no uso de estímulos discriminativos e  na imitação  
(ver Galindo, 2015; Miltenberger, 2012).  Quanto às 
formas de avaliação, reforça-se mais uma vez que 
todos os programas incluem um pré-teste e um pós-
teste. Em relação às formas de registo, na maioria 
dos programas, são registadas as respostas corretas 
e incorretas, com o intuito de calcular percentagens 
em cada sessão de trabalho, sendo os resultados 
apresentados sob a forma de gráfico. 

O autor já tem publicado um conjunto de programas de 
treino, implementados com eficácia, em crianças com 
NEE  (Galindo et al., 2018) ou  na situação de insucesso 
escolar (Galindo, 2015), que servem como um modelo 
para a elaboração de programas de treino. Mas a regra 
básica é: o professor deve elaborar os seus próprios 
programas adaptados às caraterísticas da criança. 

Como explicado, a elaboração de um ou vários 
programas de treino para melhorar o  desempenho 
do aluno com problemas deve ser considerada 
complementar dentro do proceso de avaliação e 
referenciação da criança, bem como da elaboração 
do Programa Educativo Individual. A estratégia aqui 
proposta pode ser o ponto de partida para um trabalho 
psicopedagógico sistemático e bem fundamentado 
científicamente.
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do Sistema de Educação e Formação - 4.2. Formação  
de docentes e outros agentes de educação e formação,  
do Programa Operacional Capital Humano (projeto 
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ensino e dos resultados escolares dos alunos.
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